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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario;-2005

NORMAS.  GERAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
RECURSOVOLUNTARIO. PEREMPCAO.

A.interposi¢do do recurso voluntario apds o prazo definido no art. 33 da Lei n°
70.235/72 acarreta a sua perempgdo e 0 consequente ndo conhecimento, face a
auséncia de requisito essencial para a sua admissibilidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer

do Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de

Lima, Wilderson Botto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 85 e ss.), interposto contra o Acérdéo de

Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (e-fls. 70 e ss.) que considerou, por
unanimidade de votos, improcedente a Impugnacdo do contribuinte apresentada diante de
Notificacdo de Lancamento (e-fls. 04 e ss.), lavrada pela constatacdo de Deducdo Indevida de
Despesas Médicas.

Por retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por meio

do lancamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisao ora recorrida:
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 Ano-calendário: 2005
 NORMAS GERAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. PEREMPÇÃO.
 A interposição do recurso voluntário após o prazo definido no art. 33 da Lei nº 70.235/72 acarreta a sua perempção e o consequente não conhecimento, face à ausência de requisito essencial para a sua admissibilidade.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima, Wilderson Botto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 85 e ss.), interposto contra o Acórdão de Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (e-fls. 70 e ss.) que considerou, por unanimidade de votos, improcedente a Impugnação do contribuinte apresentada diante de Notificação de Lançamento (e-fls. 04 e ss.), lavrada pela constatação de Dedução Indevida de Despesas Médicas.
Por retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
  Em desfavor da contribuinte acima identificada foi emitida notificação de lançamento (fls. 4 a 8), relativamente ao ano-calendário de 2005, na qual foi apurado crédito tributário concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF), acrescido de multa e juros, conforme demonstrativo abaixo: 
Demonstrativo do Crédito Tributário
Valor (R$)

IRPF Suplementar (Sujeito à Multa de Ofício)
1.887,73

Multa de Ofício (75%)
1.415,79

Juros de Mora
933,29

Valor do Crédito Tributário Apurado
4.236,81

2.  Anteriormente, a interessada havia declarado imposto a restituir no valor de R$ 2.251,29 (fl. 7).  
3.  De acordo com a descrição dos fatos e enquadramento legal (fl. 6), referido lançamento decorrera da seguinte infração: 
�(...) 
/
/
(...) 
/
(...)� (imagem de texto retirada da notificação de lançamento)
4.  A contribuinte apresenta impugnação (fl. 2) com fundamento nas seguintes alegações: 
�(...) 
/
/
 (...)� (imagem de texto retirada da peça impugnatória) 
  É o relatório. 
A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2005
DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. DESPESAS MÉDICAS. CONDIÇÕES.
Somente são dedutíveis, para fins de apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, as despesas médicas pagas em benefício do contribuinte titular ou de seus dependentes, desde que comprovadas mediante documentação hábil e idônea. A legislação tributária não confere aos recibos valor probante absoluto, sendo permitido à fiscalização exigir elementos adicionais de prova que demonstrem a efetividade do pagamento e da realização do serviço.
Cientificado da decisão de primeira instância em 24/03/2014 (e-fl. 83), o sujeito passivo interpôs, em 24/04/2014 (e-fl. 85), Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que as despesas médicas estão comprovadas pelos documentos anexos ao recurso. Anexa novos documentos (e-fls. 87 e ss.).
É o relatório.

 Conselheiro(a) Ricardo Chiavegatto De Lima - Relator(a)
Passa-se então à análise da tempestividade e da admissibilidade do recurso.
Nos termos do art. 23, inc. II, e § 2º, inc. II, do Decreto nº 70.235/1972 � PAF (art. 10, inc. II, e art. 11, inc. II, do Decreto nº 7.574/2011), a intimação realizada por via postal se considera feita na data do recebimento da correspondência acompanhada de Aviso de Recebimento � AR, no endereço tributário indicado pelo contribuinte. Tal disposição é também cristalinamente apontada na Súmula CARF n. 09, abaixo transcrita: 
Súmula CARF nº 9: 
É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Na espécie, o Aviso de Recebimento � AR (e-fl. 83) indica que a correspondência foi entregue no domicílio tributário eleito pela recorrente em 24/03/2014, terça-feira, quando então considera-se cientificada a recorrente da decisão de Primeira Instância.
De acordo com os arts. 5º e 33 do PAF, o prazo de trinta dias para a interposição de recurso voluntário é contínuo, excluindo na sua contagem, o dia de início, e incluindo o do vencimento. Os prazos se iniciam ou expiram no dia de expediente normal no órgão em que tramite o processo ou deva ser praticado o ato. Assim, o prazo de 30 dias começou a fluir em 25/03/204, findando em 23/04/2014, quarta-feira.
Como o recurso voluntário foi interposto somente em 24/04/2014, quinta-feira (protocolo de e-fl. 85), conclui-se por sua intempestividade, não podendo ser o mesmo conhecido. As datas referenciadas podem ser constatadas também no Extrato do Processo juntado aos autos (e-fl. 105) e no Despacho de encaminhamento da DRFB Santo André/SP (e-fl. 107).
Dessa forma, verifica-se que o recurso não deve ser conhecido em nenhum de seus aspectos, por claramente intempestivo, caracterizando-se como perempto. 
Dispositivo
Isso posto, voto por não conhecer do Recurso Voluntário.
Por todo o exposto, voto por não conhecer do Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima
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Em desfavor da contribuinte acima identificada foi emitida notificacdo de lancamento
(fls. 4 a 8), relativamente ao ano-calendario de 2005, na qual foi apurado crédito
tributario concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica (IRPF), acrescido de
multa e juros, conforme demonstrativo abaixo:

Demonstrativo do Crédito Tributario Valor (R$)
IRPF Suplementar (Sujeito a Multa de Oficio) | 1.887,73
Multa de Oficio (75%) 1.415,79
Juros de Mora 933,29
Valor do Crédito Tributario Apurado 4.236,81

2. Anteriormente, a interessada havia declarado imposto a restituir no valor de R$
2.251,29 (fl. 7).

3. De acordo com a descricdo dos fatos e enquadramento legal (fl. 6), referido
lancamento decorrera da seguinte infracdo:

()

i Despesas s,

’ I
G1losa do valor de R$ xx+##xxx15.051,00, indevidamente deduzido a titulo de

Uespesas Med:cas, por falta de comp“ovagao, ou por falta de previsdc legal para
suo de dugao . : o ’ ' ' .

(..)
Analisando-0s-docunentos apresentados verificamos que ¢ contribuinte ndo
Comprovou 0 Efetlva pagamenta, cf. sollcitado na INTII-IACH’}, das segulntus

despesas: o

ANTONIO CARLOS DE FQEITAS...............f................B OUD 00 L
ITAMAR . CRUZ LH?..;.h...a.......,........;................3 500,00
FRANCTSCO MARIO NAVARRO NAVARRD”.....,.... cemesaisenss3.500,00
FLEURY.....vcvunss biemeis wEveibi P T seesss 51,000

TDTAL GHOSADD....!lolloul!lolloll-loo||||llocnncdlllo-;l-l15t[}5lf00

(...)” (imagem de texto retirada da notificacdo de lancamento)

4. A contribuinte apresenta impugnacdo (fl. 2) com fundamento nas seguintes
alegacdes:

‘()
Infragdo: Ueducdo Indevida de Despesas Médicas
Valor da |ran"0: R§ 15,081,00.
« Q) valor refere-s¢ a despesas medicas do prdprio confribuinte.
- ) vlor efe-5e @ cospesas medicasde pa(mae), avave) ou isavbisave) que ndo
recebeu rendimentos (tnbutavels ou ndo) em valor superior ao fimite de isencéo anual definido

I egislacdo tibutéra
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s Despesas médicas correspondem a:

Despesas com o proprio cantribuinte, referente a tratamento odontoldgice devido a
recuperacio de fraturas e implantes, entre outros - Dr. Antonio Carlos Freitas - R$ 5800,00 e
exame de sangue no laboratdrio Fleury - R$ 51,00;

Despesas com a mée, Dina Lourdes izeppi Tedeschi, referente a tratamento odontoldgico para
uso de ponte mével inffsup - Dr. Antonio Carlos Freitas - R$ 1100,00;

Despesas com o pai, Caetano Tedeschi, na seguinte ordem:

Referente a tratamento Dermatoiégico de queratose sistemica generalizada e cicatriz cirurgica
hipertréfica - Dr. ltamar José Gaspar - RS 3500,00:

Referente a tratamento odontolégico para uso de protese completa, Dr. Antonio Carlos Freitas

- R$ 1000,00;

Referente a tratamento geriétrico por Eplepsia, HAS grave, insuficiéncia hormonal e vitaminica
decorrentes de Insuficiéncia Renal Cronica grau 4, Dr. Francisco M. N. Navarro - R§ 3500,00.

(...)” (imagem de texto retirada da pega impugnatoria)

E o relatério.

A decisdo de primeira instancia manteve o langcamento do credito tributario
exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario: 2005

DEDUCAO DA BASE DE CALCULO. DESPESAS MEDICAS.
CONDICOES.

Somente sdo dedutiveis, para fins de apuracdo da base de célculo do
Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica, as despesas médicas pagas em
beneficio do contribuinte titular ou de seus dependentes, desde que
comprovadas mediante documentacdo hdabil e iddnea. A legislagdo
tributaria ndo confere aos recibos valor probante absoluto, sendo
permitido a fiscalizagdo exigir elementos adicionais de prova que
demonstrem a efetividade do pagamento e da realizagéo do servico.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 24/03/2014 (e-fl. 83), o sujeito
passivo interpds, em 24/04/2014 (e-fl. 85), Recurso Voluntério, alegando a improcedéncia da
decisdo recorrida, sustentando, em apertada sintese, que as despesas médicas estdo comprovadas
pelos documentos anexos ao recurso. Anexa novos documentos (e-fls. 87 e ss.).

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Ricardo Chiavegatto De Lima - Relator(a)

Passa-se entdo a analise da tempestividade e da admissibilidade do recurso.

Nos termos do art. 23, inc. 1l, e 8 2°, inc. I, do Decreto n® 70.235/1972 — PAF
(art. 10, inc. 11, e art. 11, inc. 11, do Decreto n® 7.574/2011), a intimacg&o realizada por via postal
se considera feita na data do recebimento da correspondéncia acompanhada de Aviso de
Recebimento — AR, no endereco tributéario indicado pelo contribuinte. Tal disposi¢do é também
cristalinamente apontada na Sumula CARF n. 09, abaixo transcrita:

Sumula CARF n° 9:

E valida a ciéncia da notificagio por via postal realizada no domicilio fiscal eleito pelo
contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondéncia, ainda que
este ndo seja o representante legal do destinatario. (Vinculante, conforme Portaria MF
n® 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).


http://carf.economia.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
http://carf.economia.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
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Na espécie, 0 Aviso de Recebimento — AR (e-fl. 83) indica que a correspondéncia
foi entregue no domicilio tributario eleito pela recorrente em 24/03/2014, terca-feira, quando
entdo considera-se cientificada a recorrente da decisdo de Primeira Instancia.

De acordo com os arts. 5° e 33 do PAF, o prazo de trinta dias para a interposi¢édo
de recurso voluntario € continuo, excluindo na sua contagem, o dia de inicio, e incluindo o do
vencimento. Os prazos se iniciam ou expiram no dia de expediente normal no 6rgdo em que
tramite o processo ou deva ser praticado o ato. Assim, o prazo de 30 dias comecou a fluir em
25/03/204, findando em 23/04/2014, quarta-feira.

Como o recurso voluntéario foi interposto somente em 24/04/2014, quinta-feira
(protocolo de e-fl. 85), conclui-se por sua intempestividade, ndo podendo ser o mesmo
conhecido. As datas referenciadas podem ser constatadas também no Extrato do Processo
juntado aos autos (e-fl. 105) e no Despacho de encaminhamento da DRFB Santo André/SP (e-fl.
107).

Dessa forma, verifica-se que o recurso ndo deve ser conhecido em nenhum de
seus aspectos, por claramente intempestivo, caracterizando-se como perempto.

Dispositivo
Isso posto, voto por ndo conhecer do Recurso Voluntario.
Por todo o exposto, voto por ndo conhecer do Recurso Voluntario.
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima



